
 
 

 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 18.021 - DF (2011/0313171-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
IMPETRANTE : RAIMUNDO VIANA PACÍFICO 
ADVOGADO : CÉSAR AUGUSTO BAPTISTA DE CARVALHO E OUTRO(S) - 

AC000086 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA PECUÁRIA E 

ABASTECIMENTO 
INTERES.  : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO. 
DECADÊNCIA DO DIREITO CONFIGURADA.
1. O impetrante tomou ciência do ato impetrado em 22.7.2011 (publicação No 
Diário Oficial da União do ato de demissão, conforme fl. 162), numa sexta-feira, 
tendo iniciado o prazo da contagem decadencial, portanto, em 25.7.2011, primeiro 
dia útil seguinte.
2. O prazo decadencial de 120 dias para impetração do Mandado de Segurança 
venceu, portanto, em 21.11.2011 (segunda-feira), mas a presente ação foi 
ajuizada somente em 23.11.2011 (fl. 1).
3. Nos termos do art. 23 da Lei 12.016/2009, decaiu o direito de impetração do 
presente Mandado de Segurança.
4. Segurança denegada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Seção, por 
unanimidade, denegou a segurança, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator." Os Srs. 
Ministros Og Fernandes, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, ocasionalmente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Napoleão 
Nunes Maia Filho, Mauro Campbell Marques e Gurgel de Faria." 

 
 Brasília, 09 de novembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 18.021 - DF (2011/0313171-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
IMPETRANTE : RAIMUNDO VIANA PACÍFICO 
ADVOGADO : CÉSAR AUGUSTO BAPTISTA DE CARVALHO E OUTRO(S) - 

AC000086 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA PECUÁRIA E 

ABASTECIMENTO 
INTERES.  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Mandado de Segurança impetrado contra ato que demitiu o 

impetrante, consubstanciado na Portaria 638/2011 (D.O.U. de 22.7.2011, fl. 162) do 

Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, que demitiu o impetrante.

Em síntese, o impetrante alega que a sanção administrativa foi desproporcional, 

pois não considerou o art. 128 da Lei 8.112/1990.

Foram apresentadas informações (fls. 81-205) e a União ingressou no feito (fls. 

213-233).

O Ministério Público Federal emitiu parecer assim ementado:

MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. DEMISSÃO. ACUMULAÇÃO DAS 
FUNÇÕES DO CARGO COM A ADMINISTRAÇÃO DE SOCIEDADE 
PRIVADA. ART. 132, XIII, C/C ARTS. 117, X, E 128 DA LEI ? 8.112/90. 
PRETENSÃO À REINTEGRAÇÃO NO CARGO DO QUAL FOI 
DEMITIDO. IMPOSSIBLIDADE. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS 
OS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE, DA PROPORCIONALIDADE E 
DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. LESÃO AO PATRIMÔNIO 
PÚBLICO IMATERIAL. PARECER PELA DENEGAÇÃO DA 
SEGURANÇA.
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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 18.021 - DF (2011/0313171-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

O impetrante tomou ciência do ato impetrado em 22.7.2011 (publicação do 

Diário Oficial da União, conforme fl. 162), numa sexta-feira, tendo-se iniciado o prazo da 

contagem decadencial, portanto, em 25.7.2011, primeiro dia útil seguinte.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. ART. 
18 DA LEI 1.533/51. PRAZO DECADENCIAL DE 120 DIAS. CONTAGEM.

1. A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que o termo 
inicial para a impetração do Mandado de Segurança é a data da ciência do ato, 
mas a contagem só tem início no primeiro dia útil seguinte e, caso o termo final 
recaia em feriado forense ou dia não útil (sábado ou domingo), prorroga-se 
automaticamente o término do prazo para o primeiro dia útil que se seguir. 
Precedentes do STJ e do STF.

2. O acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento do 
STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o 
princípio estabelecido na Súmula 83/STJ.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 687.431/PA, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 05/08/2015).

O prazo decadencial de 120 dias para impetração do Mandado de Segurança 

venceu, portanto, em 21.11.2011 (segunda-feira), mas a presente ação foi ajuizada somente 

em 23.11.2011 (fl. 1).

Nos termos do art. 23 da Lei 12.016/2009, decaiu o direito de impetração do 

presente Mandado de Segurança.

Por essas razões, denego a segurança.

É como voto.

Documento: 1554246 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/11/2016 Página  3 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA SEÇÃO
 

 
Número Registro: 2011/0313171-0 MS     18.021 / DF

Número Origem: 99561158520111000000

PAUTA: 09/11/2016 JULGADO: 09/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAIMUNDO VIANA PACÍFICO 
ADVOGADO : CÉSAR AUGUSTO BAPTISTA DE CARVALHO E OUTRO(S) - AC000086 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA PECUÁRIA E 

ABASTECIMENTO 
INTERES.  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Processo Administrativo Disciplinar ou Sindicância - Demissão ou 
Exoneração

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, denegou a segurança, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, ocasionalmente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Napoleão Nunes Maia 
Filho, Mauro Campbell Marques e Gurgel de Faria.
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